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Lei Complementar nº 33, de 19 de dezembro de 2017. 

(Iniciativa Poder Executivo) 
 

 

SISTEMA MUNICIPAL DE 

ENSINO. 

 

O Prefeito do Município de Sumé 

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

  Art.  1º  Esta Le i  Complementar reestrutura  o 

Sistema Munic ipa l  de Ensino,  em observânc ia ao d i sposto no 
ar t .  211, e  seus parágrafos,  da Const i tu ição da Repúbl ica 

Federat iva do Bras i l ;  nos ar t igos 8º; 11 e  18 da Le i  Federal  
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LEI  DE DIRETRIZES E 

BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL),  e  nos ar t igos 3º; 5º; 152; 
153; 158; 159; 160 e 161, da Le i  Orgânica do Munic íp io  de 

Sumé. 
 

  Art.  2º  O Sistema Munic ipa l  de Ens ino é um 
conjunto coerente e  operante,  const i tu ído por  e lementos 

necessár ios à sua unidade e ident idade própr ia,  respe i tada a 
sua rea l idade, d ivers idade e plura l idade, e que permite a 

e laboração co let iva do projeto po l í t ico -pedagógico do 
Munic íp io  com foco na aprendizagem do educando, graus 

progress ivos de autonomia das unidades de ens ino públ ico 
da Educação Bás ica e  a autonomia g lobal  da educação 

munic ipa l ,  compreendendo as unidades, órgãos e 
instrumentos prev istos no ar t .  11,  desta Le i  Complementar .  
 

  Parágrafo único.   A  autonomia progress iva  a ser  

confer ida às  un idades de ens ino da Rede Of ic ia l  do S is t ema 
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Munic ipa l  de  Ens ino  respe i tará  as  normas gera is  de  d i re i to  

f inance i ro  púb l ico .  

  Art .  3º  A  educação  esco lar ,  v incu lando -se  ao  mundo 

de t raba lho e à  prát ica soc ia l ,  desenvo lve -se,  

predominantemente ,  por in te rméd io  do ens ino   em inst i tu ições 

própr ias .  

TÍTULO I  

EDUCAÇÃO MUNICIPAL  

CAPÍTULO ÚNICO 

PRINCÍPIOS GERAIS  

 

  Art .  4º  A educação munic ipa l ,  em  obed iênc ia  ao 

d isposto  na Le i  Federa l  nº 9.394, de 1996 e na Le i  Orgân ica do 

Mun ic íp io  de  Sumé,  compreende os  processos de  fo rmação 

desenvo lv idos na famí l ia ,  n a conv ivênc ia  humana,  no  t raba lho ,  

nas  man i festações  cu l tura is ,  nas  ins t i tu ições  munic ipa is  de 

ens ino ,  nos mov imentos soc ia is  e  demais  o rgan izações  da 

soc iedade c iv i l .  

  Art .  5º  A  educação  é  um d i re i to  de  todos  e  dever  da 

famí l ia ,  e  do  Poder  Púb l ico ,  que,  insp i rando-se  nos  pr inc íp ios  de 

l iberdade e  nos idea is  de  so l idar iedade humana,  tem por  f im o 

p leno  desenvo lv imento  do  educando,  sua preparação para  o 

exerc íc io  da  c idadan ia  e  sua qua l i f i cação para o mundo do 

t raba lho .  

  Art .  6º  O ens ino min is trado  nas  un idades  da  Rede  

Of ic ia l  do S is tema  Mun ic ipa l   de   Ens ino  basear-se-á  nos 

segu intes pr inc íp ios:  

  I  -  un iversa l ização  do   Ens ino Fundamenta l ,  com 

igua ldade de  cond ições  para  o  acesso ,  permanênc ia  e  sucesso do 

a lunado no  ambiente  esco lar;  

  I I  -  l iberdade  de aprender ,  ens inar ,  pesqu isar   e   

d ivu lgar  a  cu l tura ,  o  pensamento ,  a  ar te  e  o  saber;  

 

  I I I  –  p lura l i smo de ide ias  e  de concepções  ideo lóg icas;  

  IV  -  respe i to  à  l iberdade e  à  to lerânc ia;  
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  V  -  coex istênc ia  de inst i tu ições púb l icas e  pr iv adas  de 

ens ino;  

  VI  -  gratu idade do  ens ino  públ ico  em un idades  de 

ens ino  mant idas  pe lo  Mun ic íp io  de Sumé;  

  VII  -  va lo r ização dos  pro f iss iona is  da  educação;  

  VII I  –  gestão  democrát ica  do  ens ino,  na  forma desta 

Le i  Complementar;  

  IX  -  garant ia  de  padrão  de qua l idade;  

  X  -  va lo r ização  da exper iênc ia  extraesc o lar;  e  

  XI  -  v incu lação ent re a  educação esco lar ,  o  t raba lho ,  a 

c idadan ia  e  as  prát icas  soc ia is .  

  Art .  7º  O Poder  Púb l ico  Mun ic ipa l  e fe t ivará  a  ed ucação 

esco lar  púb l ica ,  garant indo,  bas icamente:  

  I  -  ens ino fundamenta l    obr igatór io e gratuito  , 

inc lus ive para aque les que a e le não t iveram acesso na idade 
própr ia; 

 
  I I  -  atend imento  educac iona l  espec ia l i zado   e   gratu i to  

d ispensado aos educandos  com necess idades  espec ia is ,  

pre fe renc ia lmente  na Rede Of ic ia l  de  Ens ino;  

  I I I  –  atendimento em creches,  ou ent idades 

equiva lentes,  para cr ianças de até três anos de idade e em 
pré-esco las,  para as cr ianças de 4 (quatro) a 5  (c inco) anos 

de idade,  observado o d isposto no ar t .  33, desta Le i  
Complementar; 

 

  IV - o fer ta de  ens ino noturno regular para jovens  

e adultos, com caracter íst icas e  modal idades adequadas às 
suas necess idades e  d isponibi l idades, e ,  aos que forem 

trabalhadores, as condições de acesso e permanênc ia na 
esco la; 
  V  -  a tend imento ao  educando,  no  Ens ino  Fundamenta l  

púb l ico ,  por meio  de programas sup lementares de mater ia l  

d idát ico-esco lar ,  t ranspor te ,  a l imentação e  ass is tênc ia à  saúde; 

e  

  VI  –  padrões mín imos de qua l idade de ens ino ,  

def in idos  com a var iedade e  quant idade mín imas,  por  a luno,  de 
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insumos ind ispensáve is  ao  desenvo lv imento do processo de 

ens ino-aprend izagem.  

  Parágrafo Único.   O Ens ino  Fundamenta l  poderá  ser:  

             I  -  un i f i cado  ou desdobrado em c ic los;   

             I I -  min is t rado  progress ivamente  em tempo in tegra l ,  de 

acordo  com as poss ib i l idades  do  Mun ic íp io .  

          Art .  8º  O Poder  Púb l ico Mun ic ipa l  encarr egar-se-á de:  

  I  -  organ izar ,  manter   e   desenvo lver   as   un id ades,  

ó rgãos  e  ins t i tu ições  da Rede Of ic ia l  do  S is tema Mun ic ipa l  de 

Ens ino,  integrando-os   às  po l í t i cas ,   p lanos   e   p rogramas  

educac iona is  da  Un ião  e  do  Es tado  da Para íba;  

  I I  -  exercer  ação  red is tr ibut iva  em re lação  às  suas 

un idades  de  ens ino;  e  

  I I I  –  o ferecer a Educação  Infant i l  em cr eches  e  pré-

esco las ,  e ,  com pr io r idade,  o  Ens ino  Fundamenta l ,  permit ida  a 

atuação  em outros  n íve is  de  ens ino  somente quando est iv erem 

atend idas p lenamente as necess idades  de  sua área de 

competênc ia  e  com recursos ac ima dos  pe rcentua is  mín imos 

ex ig idos pe la  Const i tu ição da Repúb l ica  Federat iva do  Bras i l  para 

a  Manutenção  e Desenvo lv imen to  da Educação Bás ica e  de 

Va lor ização  dos Prof iss iona is  da  Ed ucação  -  FUNDEB.  

  Art .  9º  Compete ao  Mun ic íp io  de Sumé, em reg ime de 

co laboração com o  Estado da Para íba,  e   ass is t ido   p e la  Un ião:  

  I  -  recensear a popu lação em idade esco lar  para  o 

Ens ino  Fundamenta l ,  e  os  jovens  e  adu l tos  que  a   e le   não 

t iveram acesso;  

  I I  -  fazer - lhes  a  chamada púb l ica;  e  

  I I I  –  ze lar  junto aos  pa is  e  responsáve is  por  a lunos  

pe la  f requênc ia  des tes  à esco la .  

  § 1º  O Poder Púb l ico Mun ic ipa l  assegurará  em 

pr ime iro  lugar  o  acesso  o  ens ino  obr igatór io ,  nos   termos deste 

ar t igo ,  contemplando out ros  n íve is  e  moda l idades de ens ino,  de 

conformidade com as  pr io r idades  const i tuc i ona is  e 

in f raconst i tuc iona is  

  § 2º  Para  garant i r  o  cumpr imento  da obr igator iedade 

de  ens ino ,  o  Poder  Púb l ico  Mun ic ipa l   cr ia rá   formas  a l ternat ivas 
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de acesso  aos  d i fe rentes  n íve is  de ens ino ,  independentemente  da 

esco lar ização  anter ior .  

TÍTULO II  

ESTRUTURA E ORGANZIAÇÃO DO  

SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO 

CAPÍTULO I  

ABRANGÊNCIA E  INTEGRAÇÃO 

Seção I  

Abrangência  

  Art .  10 .  O S is tema Mun ic ipa l  de Ens ino abrange:  

  I   -  as  ins t i tu ições da Educação In fant i l  e  do  Ens ino 

Fundamenta l  mant idas pe lo  Poder  Púb l ico M un ic ipa l;  

  I I  -  as  ins t i tu ições da Educação In fant i l  c r iadas  e 

mant idas  pe la  in ic ia t iva  pr ivada;  

  I I I  –  os  órgãos  co leg iados e admin is tra t ivos da 

educação  mun ic ipa l;  

  IV  -  os  ins trumentos metodo lógicos  e  os e lementos 

normat ivos necessár ios  ao seu regu lar  func ionamento e  ao 

desenvo lv imento do ens ino .  

  Parágrafo Único.   O S is tema Mun ic ipa l  de Ens ino 

abr igará ,  também, a  Educação Espec ia l  e  out ras fo rmas 

a l te rnat ivas de  acesso  aos n íve is  regu l ares  de ens ino .  

Seção II  

Integração  

  Art .  11.  O S is tema Mun ic ipa l  de  Ens ino  é  in tegrado 

pe los  segu intes  órgãos  e  ins trumentos:  

  I  -  Órgão Centra l  do  S is tema:  Secretar ia da Educação;  

  I I  -  Órgão Normat ivo:  Conse lho  Mun ic ipa l  de  Educação;  

          I I I  -  Órgãos de Aconse lhamento:  
 

a)  Conse lho Munic ipa l  de Al imentação Esco lar; 
 

b)    Conse lhos Esco lares;  
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         IV  –  P lano  Mun ic ipa l  de  Educação;  

  V   -  Normas Complementares;  

VI  -  ins t i tu ições  de ens ino:  

a)  da Educação  In fant i l  e  do  Ens ino  Fundamenta l ,  

c r iadas e  mant idas  pe lo  Poder  Púb l ico  M un ic ipa l;  
 

b)  da Educação  Infant i l ,  c r iadas e mant idas  pe la  
in ic ia t iva  pr ivada;  
 

            VII   –  Órgão  de  Acompanhamento e  Contro le 

Soc ia l :  Conse lho Munic ipa l  de Acompanhamento e Contro le 
Soc ia l  do Fundo   de Manutenção e Desenvo lv imento da 

Educação Bás ica  e   de  Va lor ização  dos Prof iss ionais  da 
Educação –  FUNDEB; 

  

  VIII  –  Instrumento de Apo io  F inance iro: Fundo   de 
Manutenção e  Desenvo lv imento da Educação Bás ica  e  de 

Valor ização dos Prof iss ionais  da Educação –  FUNDEB; 
 

  IX -  Eventos de Po l í t ica Educac ional:  
 

a)  Conferênc ia Munic ipa l  de Educação;  
 

b)  Fóruns Munic ipais  de Educação.  
 

CAPÍTULO II  
CARACTERIZAÇÃO E COMPETÊNCIAS DOS 

ÓRGÃOS INTEGRANTES DO SISTEMA 
E DE SEUS INSTRUMENTOS DE AÇÃO 

 

Seção I  
Órgão Central  do Sistema  

 
          Art. 12.  A Secretar ia da Educação, Órgão do 

Pr imeiro  N ível  H ierárquico da Estrutura Admini strat iva da 
Prefe i tura Munic ipa l  de Sumé  (Le i  Munic ipa l  nº  1.176, de 10 

de dezembro de 2015) ,  é  o Órgão Central  do Sistema 
Munic ipa l  de Ens ino,  ta l  como prev isto  no ar t .  18,  inc iso II I,  

da Le i  Federa l  nº  9.394, de 1996.  
 
   Parágrafo Único .   À  Secretar ia  de  Educação,  na 

qua l idade de  Órgão Centra l  do S is tema Mun ic ipa l  de Ens ino ,  

compete  p lanejar ,  coordenar ,  executar ,  superv is ionar  e    

ava l ia r   as   a t iv idades  de ens ino a  cargo do  Poder  Púb l ico 
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Munic ipa l  no  âmbito da Educação Infant i l  e  do  Ens ino 

Fundamenta l .  

Seção II  
Órgão Normativo  

 
          Art. 13 .  O Conse lho Munic ipa l  de Educação, órgão 

co leg iado e  representat ivo do Poder  Públ ico  e da soc ied ade, 
cr iado por  le i  ord inár ia  espec í f ica,  com funções consul t ivas, 

normat ivas,  del iberat ivas ,  mobi l i zadoras e  f isca l izadoras, 
const i tu i -se  no instrumento mediador entre  a soc iedade c iv i l  

e  o  Poder  Públ ico Munic ipa l  na d iscussão, e laboração e 
implementação das po l í t icas munic ipa is  de educação,  da 

gestão democrát ica do ens ino públ ico e na defesa da 
educação de qual idade para todos os mun íc ipes.  

 
  Parágrafo Único .    O Conse lho Munic ipa l  de 

Educação terá assento na composição do Conse lho de 

Acompanhamento e  Contro le  Soc ia l  do Fundo  de Manutenção 
e  Desenvo lv imento da Educação Bás ica e  de Valor ização dos 

Prof iss ionais  da Educação –  FUNDEB. 
 

 
Seção III  

Órgãos de Aconselhamento  
Subseção I  

Conselho Municipal  de Al imentação Escolar  
 

  Art.  14.  O Conse lho Munic ipa l  de Al imenta ção 
Esco lar  rege-se pe las Le is  Munic ipa is  nºs 857, de 30 de 

junho de 2003, e  979, de 09 de outubro de 2009, e suas 
a l terações. 

 

Subseção II  
Conselhos Escolares  

 
   Art.  15 .  Os Conse lhos Esco lares regem-se pe la Le i 

Munic ipa l  nº  1.117, de  6 de dezembro de  2013, e  leg is lação 
normat iva correspondente. 

Seção IV 
Planos Educacionais  

Subseção Única 
Planos Municipais de Educação  

 
  Art .  16 .  Os P lanos  Mun ic ipa is  de  Educação são 

documentos que  de f inem as  metas  educac iona is  para um 

hor izonte de  até dez anos ,  e  obedecerão  a cr i tér ios  e  conteúdos 
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def in idos  em le is  mun ic ipa is  espec í f i cas ,  em consonânc ia  com os 

P lanos  Nac iona is  de Educação.  

 

  Art.  17 .  O Poder Públ ico Munic ipa l ,  em 

cumpr imento à Le i  Federa l  nº 9.394, de 1996, propic iará 
condições e  me ios para a gestão da educação,  dotando os   

agentes, órgãos  e  unidades com instrumentos,  mecanismos 
e  metodo logias modernas de planejamento que poss ib i l i tem 

a e laboração do P lano Munic ipa l  de Educação. 
 

  Art.  18 .  A Secretar ia  da Educação,  como Órgão 
Centra l  do Sistema Munic ipa l  de Ens ino,  em consonâ ncia com 

o disposto no inc iso I  do ar t .  10 da Le i  Federa l  nº  9.394, de 
1996, integrar-se-á às po l í t i cas, p lanos e programas 

educac ionais  da União e do Estado da Para íba, e laborando o 
P lano Munic ipa l  de Educação e  compat ib i l izando -o com o 

P lano Nac ional de Educação e o  P lano Estadual  de Educação, 
observando-se as d iretr izes e bases da educação nac ional .  

 
  § 1º O Plano Munic ipa l  de Educação será aprovado 

por  le i  ord inár ia espec í f ica.  

 
  § 2º  As d iretr izes do P lano Munic ipa l  de Educação 

observarão,  entre  outros, os seguintes pr inc íp ios:  
 

  I  -  d iagnóst ico  e  rea l idade soc ioeducac ional  e 
h is tór ica; 

  I I  -  dados geográf icos e  econômicos,  a lém  dos 
aspectos cu l turais  pert inentes;  

 
  I I I  –  d iagnóst icos das necess idades 

soc ioeducac ionais; 
 

  IV -  normas pedagógicas e  or ientações 
metodo lóg icas; 

 

  V  -  respei to à rea l idade loca l;  
 

  VI  - proposta pedagógica com foco na 
aprendizagem do educando; 

 
  VII    -  gestão democrát i ca das esco las;  

 
  VIII  –  autonomia pedagógica e  dos recursos 

f inance iros das esco las; 
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  IX - part ic ipação da comunidade esco lar  e local  na 
sua e laboração; 

 

  X  -  metas a serem alcançadas e  cronograma de sua 
execução; 

  XI -  meios e  instrumentos d isponíve is; 
 

  XII  -  recursos f inance iros d isponíve is;  
 

  XIII  –  a l ternat ivas f inance iras;  
 

  XIV -  parcer ias e  convênios com órgãos públ icos e 
ent idades pr ivadas.  

 
  Art.  19.  A Secretar ia  da Educação fará a 

coordenação e superv isão de todo o processo de e laboração 
do P lano Munic ipa l  de Educação.  

 

  § 1º  Par t ic iparão da d iscussão do Plano Munic ipal  
de Educação o Conse lho Munic ipal  de Educação, a 

comunidade loca l  e  a esco lar .  
 

  § 2º  O Plano Munic ipa l  de Educação terá duração 
p lur ianual ,  em sinerg ia com os P lanos Na c ional e Estadual  de 

Educação. 
Seção V 

Normas Complementares 
 
  Art .  20.  As  Normas Complementares const i tuem a 

leg is lação  de  natureza normat iva ed i tada com a f ina l idade  de 

implantação e  desenvo lv imento da po l í t i ca  munic ipa l  re la t iva à 

Educação  In fant i l ,  ao  Ens ino Fundamenta l  e  à Educação  

Espec ia l ,  espec ia lmente para  a  autor ização,  o  func ionamento  e  a 

inspeção  e  a  ava l iação .  

Seção VI 

Insti tuições de Ens ino  

Subseção I  

Unidades de Ensino 

 
  Art.  21 .  O Sistema Munic ipal  de Ens ino,  no que 

tange às ent idades componentes,  compreende as inst i tu ições 
de Educação Infant i l  e  do Ens ino Fundamenta l  mant idas pe lo 

Poder Públ ico Munic ipal  e também as part icu lares de 
educação infant i l  inst i tu ídas  e  mant idas pela in ic iat iva 
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pr ivada,  de acordo com o ar t .  20 da Le i  Federa l  nº 9.394, de 
1996. 

 

Subseção II  
Competências e Encargos  

das Unidades de Ensino 
 

  Art.  22 .  As   unidades  de ens ino,  integrantes do 
Sistema Munic ipa l  de Ens ino,  respe i tarão os prece i tos desta 

Le i  Complementar  e  terão as seguintes competênc ias e 
encargos: 

  I  -  e laborar  e  executar a sua proposta pedagóg ica; 
 

  I I  -  administrar seu pessoal  e recursos mater ia is;  
 

             III - administrar os recursos financeiros que lhes 
forem destinados, conforme a legislação emanada do Fundo  de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB e do 
FUNDESCOLA; 

 
          IV –  cumpr ir  e  fazer cumpr i r  as determinações dos 

órgãos d iret ivos,  normat ivos, de or ientação e de superv isão 
do Sistema Munic ipa l  de Ens ino;  

 
  V -  assegurar  o cumpr imento do ca lendár io  esco lar 

aprovado pe la di reção super ior  da Secretar ia  da Educ ação; 
 

  VI  -  ve lar  pe lo cumpr imento do p lano de traba lho 
de cada docente;  

 
  VII - ar t icu lar -se com a famí l ia  e a comunidade, 

cr iando processos de integração da soc iedade com a esco la; 

 
  VIII  –  in formar aos pa is  e responsáve is sobre a 

f requênc ia e  o rendimento dos a lunos e  também sobre a 
execução de sua proposta pedagógica.  

 
  Parágrafo único .   As esco las públ icas e laborarão 

o seu projeto pedagógico com foco  na  aprendizagem  do  
educando e com a part ic ipação e fet iva da comunidade 

esco lar  e  loca l .  
Subseção III  

Gestão Escolar  
 

  Art.  23 .  O Poder  Públ ico Munic ipa l  assegurará,  na 
forma do ar t.  206, inc iso VI,  da Const i tu ição da Repúbl ica 

Federat iva do Bras i l ,  as condições para a gestão democrát ica 
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das unidades de ens ino públ ico,  na Educação Infant i l  e  no  
Ens ino  Fundamenta l ,  dotando-as,  progress ivamente   e   de 

acordo com as suas pecul iar idades,  da conveniente 

autonomia  pedagógica,  administrat iva e  f inance ira.  
 

  Parágrafo único .   Observado o d isposto nos 
ar t igos 12; 13; 14 e 15 da Le i  Federa l  nº 9.394, de 1996,  o 

Poder  Públ ico Munic ipa l  ensejará as condições para a 
part ic ipação: 

 
  I  -  dos prof iss ionais  da educação na e laboração do 

projeto da esco la; e  
 

  I I  –  das comunidades esco lares e loca is , nos 
conse lhos esco lares e  inst i tu ições af ins.  

 
  Art.  24 .  As unidades da Rede Of ic ia l  do Sistema 

Munic ipa l  de Ens ino serão d ir ig idas conforme d ispõem o 

Estatuto dos Serv idores Públ icos do Munic íp io de Sumé  e  
os  p lanos de cargos respect ivos.   

   
 Art.  25.  As unidades da Rede Of ic ia l  do Sistema 

Munic ipa l  de Ens ino terão regimento própr io ,  aprovado p e lo 
Conse lho Munic ipa l  de Educação.  

 
 Art.  26.  Às unidades da Rede Of ic ia l  do Sistema 

Munic ipa l  de Ens ino serão asseguradas pe l a Secretar ia  da 
Educação graus progress ivos de autonomia para 

implementação dos seus projetos pedagógicos, contando tais 
unidades,  para tanto, com as necessár ias condições 

pedagógicas, administrat ivas e  f inance iras.  
 

Seção VII  

Órgão de Acompanhamento e Controle Social  

Subseção Única 

Conselho Municipal  de Acompanhamento e  
 Controle Social  do Fundo de Manutenção 

 e Desenvolvimento da Educação Básica  
e de Valorização dos Profissionais  

da Educação -  FUNDEB 
 

  Art.  27 .  O Conse lho Munic ipa l  de Acompanhamento 
e  Contro le  Soc ia l  do Fundo   de Manutenção e 

Desenvo lv imento da Educação Bás ica e de Valor ização dos 
Prof iss ionais  da Educação - FUNDEB rege-se pe la Le i  

Munic ipa l  nº 733, de 15 de dezembro de 1997, e suas 
a l terações.  
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Seção VIII 

Instrumento de Apoio Financei ro 

Subseção Única 
Fundo  de Manutenção e Desenvolvimento da  

Educação Básica e de Valorização  
 dos Profissionais da Educação –  FUNDEB 

 
  Art.  28 .  O Fundo  de Manutenção e 

Desenvo lv imento da Educação Bás ica e de Valor ização dos 
Prof iss ionais  da Educação -  FUNDEB, a que se re fere  a Le i  

Federa l  nº 11.494, de 20 de junho de 2007, integra -se,  com 
seus objet ivos e f ina l idades,  a esta Le i  Complementar .  

 
Seção IX 

Eventos de Polít icas Educacionais  
Subseção I  

Conferência Municipal de Educação  

 
   Art.  29 .  A Conferênc ia Munic ipa l  de Educação  é  

fórum de debates e de l iberação sobre a educação,  onde é  
garant ida a part ic ipação dos representantes dos pa is e 

responsáve is  por  a lunos,  dos estudantes,  dos prof iss ionais 
da educação,  dos conse lhos esco lares da Rede Of ic ia l  de 

Ens ino,  dos órgãos públ icos da educação,  dos representantes 
dos estabe lecimentos  de ens ino part icu lares e ent idades 

af ins,  tendo a f ina l idade de aval iar  e  estabe lecer d ir etr izes 
para a  formulação e  desenvo lv imento da po l í t i ca 

educac ional no  Munic íp io ,  à ação do Conse lho Munic ipa l  de 
Educação e  aprovação dos P lanos Munic ipa is  de Educação. 

 
Subseção II  

Fóruns Municipais de Educação  

 
  Art .  30 .  Os Fóruns Mun ic ipa is  de  Educação são 

at iv idades  pre l iminares  e  preparatór ios  dest inadas  à  organ ização 

e  à  rea l ização  da Conferênc ia  Munic ipa l  de  Educ ação.  

  Parágrafo Único .  Os  Fóruns Mun ic ipa is  de  Educação 

devem representar  os mais  d i fe rentes segmentos da soc iedade, 

ser  o  cana l  de comunicação  entre a  popu lação e o   poder púb l ico 

tendente  a  es t imular  a  e laboração  part ic ipat iva  na Conferênc ia 

Mun ic ipa l  de  Educação  e na e laboração do P lano  Mun ic ipa l  de 

Educação.   

TÍTULO II I  

NÍVEIS E  MODALIDADES DE ENSINO  

http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=escolar
http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=Munic%EDpio,
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CAPÍTULO I  

COMPOSIÇÃO DOS NÍVEIS  ESCOLARES 

Seção I  

Ens ino Regular  

 

            Art.  31.  A  educação  esco lar ,  nos  termos desta  le i  

Complementar ,  é  formada pe la  Educação  Infant i l  e  pe lo  Ens ino 

Fundamenta l .  

Subseção I  

Educação Infant i l  

 

  Art .  32 .   A Educação  In fant i l ,  p r ime ira  etapa d a 

educação bás ica,  tem como f ina l idade   o   desenvo lv imento  

in tegra l  da  cr iança em idade  esco lar ,  em  seus   aspectos  f í s ico ,  

ps ico lóg ico ,  in te lec tua l  e  soc ia l ,  complementando a  ação  da 

famí l ia  e  da comunidade.  

              Art .  33 .  A Educação In fant i l  se rá o fe rec ida em:  

 

             I  -  creches ,  ou ent idades  equ iva lentes ,  para  c r ia nças 

de até t rês  anos  de idade;  e  

 

             I I  -  pré-esco las ,  para  c r ianças de  quatro  a   c inco anos 

de idade.  

 Art .  34.  Na Educação  In fant i l ,  a  ava l iação  far -se-á 

med iante acompanhamento  e reg is t ro  de seu desenvo lv ime nto ,  

sem o  obje t ivo  de  promoção,  mesmo para  o  acesso  ao   Ens ino 

Fundamenta l .  

Subseção II  

Ens ino Fundamental  

 

  Art .  35.  O Ens ino Fundamenta l ,  com duração  mín ima 

de  nove  anos ,  obr igatór io  e  gratu i to  na  Rede Of ic ia l  de  Ens ino,  

terá  por  objet ivo a  fo rmação bás ica  do  a luno,  mediante:  

 

  I  -  o  desenvo lv imento  da capac idade  de  aprender,  

tendo como me ios  bás icos  o  p leno domín io  da le i tura ,  da   escr i ta 

e  do cá lcu lo;  

http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=ESCOLAR
http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=escolar
http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=comunidade.
http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=escolas
http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=mo%E7%E3o,
http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=cidad%E3o,
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  I I  -  a  compreensão do  ambiente natura l  e  soc ia l ,  do 

s is tema po l í t i co ,  da  tecno log ia ,  das  artes  e  dos  va l o res  em que 

se  fundamenta a  soc iedade;  

 

  I I I  -  o  desenvo lv imento da capac idade de 

aprend izagem, tendo em v i s ta a aqu is ição  de conhec imentos  e 

hab i l idades  e a  fo rmação de  at i tudes  e  va lores;  e  

 

  IV  -  o  fo rta lec imento  dos  v íncu los de famí l ia ,  dos  laços 

de  so l idar iedade humana e  de  to le rânc ia  rec íproca em que se 

assenta  a  v ida  soc ia l .  

 

  Art .  36 .  O ens ino  re l ig io so ,  de  matr ícu la  facu l tat iva ,  é  

parte  in tegrante da fo rmação bás ica do  c idadão e const i tu i  

d isc ip l ina  dos  horár ios  normais  das  un idades munic ipa is  de 

Ens ino Fundamenta l ,  assegurando o  respe i to  a  d ivers idade 

cu l tura l  re l ig iosa  do Bras i l ,  vedadas ,  qua isquer forma de 

prose l i t i smo.  

  Parágrafo Único .  A  Secretar ia  da Educação 

es tabe lecerá,  em ar t icu lação com as inst i tu i ções re l ig iosas,  os  

programas a  serem m in is trados  nas  au las.  

 

 

Seção II  

Ens ino Complementar  

Subseção Única 

Educação de Jovens e  Adultos  

 

  Art .  37.  A  Educação  de  Jovens e Adu l tos  será 

des t inada àque les  que  não t iveram acesso  ou cont inu idade  de  

es tudos no  Ens ino  Fundamenta l  na  idade  própr ia .  

 

  § 1º  Os  s is temas de ens ino assegurarão  gratu i t amente 

aos  jovens  e  adul tos ,  que  não  puderam e fe tuar  os   es tudos  na 

idade regu lar ,  opor tun idades educac iona is  apropr iadas , 

cons ideradas  as caracter ís t icas do  a lunado,  seus in teresses ,  

cond ições  de  v ida  e  de  t raba lho ,  med iante  cu rsos e  exames.  

http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=cidad%E3o
http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=Secretaria
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  § 2º   O Mun ic íp io  v iab i l i zará  e  est imulará  o  acesso  e  a 

permanênc ia  do traba lhador  na  esco la  med iante  ações in tegradas 

e  complementares  ent re  s i .  

Seção III  

 Cursos  Livres  

 

  Art .  38.  Entende-se como cursos l iv res  os de 

aper fe içoamento pres tados  pe la  Secretar ia  da Educação  ou 

out ras ins t i tu ições ,  nos  termos de reso lução espec í f i ca  do 

Conse lho  Mun ic ipa l  de Educação.  

TÍTULO IV  

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

 CAPÍTULO ÚNICO 

CARACTERIZAÇÃO 

 

   Art .  39 .  São  Pro f iss iona is  da Educação aque les  com 

formação espec i f i ca  para  as  a t iv idades  docentes  ou técn ico -

admin is trat ivas  esco lares ,  de acordo  com a Le i  Compleme ntar 

Mun ic ipa l  nº  13,  de 8  de jane i ro  de  2010,  e  su as  a l terações .  

 

TÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
CAPÍTULO I  

PLANEJAMENTO ESPECIAL  
 

   Art. 40.  Os Planos Munic ipais  de Educação, de 
duração p lur ianual ,  serão debat idos e aprovados nas 

Conferênc ias Munic ipa is  de Educação,  em consonância com 
os planos nac ional  e  estadual  de desenvo lv imento do ens ino 

em diversos níve is  e  à  integração   de   ações   

desenvo lv idas   pe lo  Poder Públ ico munic ipa l  que conduzam: 
 

   I  -  matr ícu la de todos as cr ianças e 
ado lescentes  do Munic íp io ,   em idade  esco lar ,  no Ens ino 

Fundamenta l;  
 

   I I  -  matr ícu la de jovens e adul tos,  v isando a 
a l fabet ização,  a erradicação do anal fabet ismo e conc lusão do   

Ens ino Fundamenta l;  
 

http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=escola,
http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=Secretaria
http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=escolar
http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=Poder
http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=Munic%EDpio,
http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=escolar
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   I I I  -  melhor ia  da qual idade do ens ino;  
 

   IV -  expansão da rede e  o fer ta de atendimento em 

educação infant i l ;  
 

   V -  atendimentos aos portadores de necess idades 
espec ia is;  

   VI  -  promoção humaníst ica,  cul tura l ,  c ient í f ica  e 
tecno lógica; e  

 
   VII -  progress iva ampl iação do tempo de 

permanênc ia na esco la do aluno do Ens ino Fundamenta l.  
 

   Art.  41 .  Será rea l izada sob a coordenação da 
Secretar ia  da Educação,  a cada do is  anos,  a Conferênc ia 

Munic ipa l  de Educação, como fórum de debates e de l iberação 
sobre a educação,  garant ida a part ic ipação dos 

representantes dos pa is ,  dos estudantes,  dos professores e 

demais t raba lhadores em educação, 
das comunidades  esco lares das inst i tu ições públ icas do  

Sistema Munic ipa l  de Ens ino,  dos órgãos públ icos da 
educação e  ent idades af ins,  tendo a f ina l idade de aval iar  e 

estabe lecer  d iretr izes à po l í t i ca educac ional  no  Munic íp io ,  à 
ação do Conse lho Munic ipa l  de Educação   e aprovação dos 

P lanos Munic ipais  de Educação. 
 

CAPÍTULO II  
RECURSOS FEDERAIS 

 
   Art .  42.  O Munic íp io  de Sumé, para f ins de 

conso l idação e desenvo lv imento das ações do Sistema 
Munic ipa l  de Ens ino,  contará,  entre  outros,  com os recursos 

do governo federa l  a locados ao Programa Nac ional  de 

Al imentação Esco lar –  PNAE, Programa Nac ional  de Apo io ao 
Transporte  Esco lar –  PNATE, Programa Dinheiro  Direto na 

Esco la –  PDDE; Programa de Ações Art icu ladas –  PAR e 
Caminho da Esco la.  

 
CAPÍTULO I II  

PRESCRIÇÕES DIVERSAS 
 

    Art.  43 .  Entende-se por  comunidade   esco lar ,  para  
e fe i to  desta Le i  Complementar ,  o  conjunto de:  

 
   I    -  a lunos matr iculados com frequênc ia regular;  

 
   I I  -  pais  ou responsáve is  pe los a lunos menores de 

18 (dezo i to) anos de idade; 

http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=mo%E7%E3o
http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=escola
http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=Secretaria
http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=comunidades
http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=escolar
http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=Munic%EDpio,
http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=comunidade
http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=escolar
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   I I I  -  professores em exerc íc io  na inst i tu ição  de  

ens ino; 

   IV - pessoal técnico-administrat ivo e de serv iços 
gera is  em exerc íc io na inst i tu ição de ens ino.  

 
   Art.  44 .  A  Secretar ia   da  Educação  cu idará de 

credenc iar e regular izar todas as unidades  pertencentes ao 
Sistema Munic ipa l  de Ens ino,  conforme os d i tames desta Le i 

Complementar .  
 

   Art.  45 .  O registro e a autor ização para 
func ionamento de estabe lec imentos integrantes do Sistema 

Munic ipa l  de Ens ino,  ou curso,  poderá ser suspenso ou 
cassado pe lo  Conse lho Munic ipa l  de Educação após a 

comprovação de irregular idade,  mediante processo  
administrat ivo   espec í f ico , onde serão assegurados o 

contradi tór io  e o  d ire i to  de defesa,  preservando -se os 

d i re i tos dos a lunos.   
 

  Art.  46 .  As unidades da Rede Of ic ia l  do Sistema 
Munic ipa l  de Ens ino terão, em sua  denominação, o   termo 

“UNIDADE MUNICIPAL DE ENSINO”, acresc ido da qual i f i cação 
e  da denominação. 

 
  Art. 47.  A Secretar ia  da Educação e  a Secretar ia  

da Saúde estabe lecerão,  mediante a ass inatura de atos 
adequados,  s is tema de cooperação técnica e  f inance ira para 

o desenvo lv imento e a manutenção  da Educação Infant i l  nas 
unidades própr ias de suas estruturas organ izac ionais .  

 
TÍTULO VI 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
CAPÍTULO I  

VIGÊNCIA 
 

 Art.  48.  Esta Le i  Complementar  entra em v igor  na 
data de sua publ icação.  

CAPÍTULO II  
CLÁUSULA REVOCATÓRIA 

 
  Art.  49 .  F ica revogada a Lei  Munic ipa l  nº  842, de 4 

de ju lho de 2002.  
 

            GABINETE DO PREFEITO DE SUMÉ ,  em 19 de 
dezembro de 2017.  

 

http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=Secretaria
http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=poder%E1
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                                 ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA 

                                        Pre fe i to  do Munic íp io  
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Lei Complementar nº 33/2017 

REESTRUTURAÇÃO DO 

SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO 

 

ÍNDICE SISTEMÁTICO 

 

TEMA ARTIGOS 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

TÍTULO I 

EDUCAÇÃO MUNICIPAL 

CAPÍTULO ÚNICO 

PRINCÍPIOS GERAIS 

 

TÍTULO II 

ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA  

MUNICIPAL DE ENSINO 

CAPÍTULO I 

ABRANGÊNCIA E INTEGRAÇÃO 

Seção I 

Abrangência 

Seção II 

Integração 

CAPÍTULO II 

CARACTERIZAÇÃO E COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS 

INTEGRANTES DO SISTEMA E DE SEUS INSTRUMENTOS 

DE AÇÃO 

Seção I 

Órgão Central do Sistema 

Seção II 

Órgão Normativo 

Seção III 

Órgãos de Aconselhamento 

Subseção I 

Conselho Municipal de Alimentação Escolar 

Subseção II 

Conselhos Escolares 

Seção IV 

Planos Educacionais 

 

1º a 3º 

 

 

 

 

4º a 9º 

 

 

 

 

 

 

 

10 

 

11 

 

 

 

 

 

12 

 

13 

 

 

 

14 

 

15 
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Subseção Única 

Planos Municipais de Educação 

Seção V 

Normas Complementares 

Seção VI 

Instituições de Ensino 

Subseção I 

Unidades de Ensino 

Subseção II 

Competências e Encargos das Unidades de  

Ensino 

Subseção III 

Gestão Escolar 

Seção VII 

Órgão de Acompanhamento e Controle Social 

Subseção Única 

Conselho Municipal de Acompanhamento  e 

Controle Social do Fundo de Manutenção  e 

Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da 

Educação –  FUNDEB 

Seção VIII 

Instrumento de Apoio Financeiro  
Subseção Única 

Fundo  de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização  dos 

Profissionais da Educação –  FUNDEB 
Seção IX 

Eventos de Polít icas Educacionais  
Subseção I  

Conferência Municipal de Educação  
Subseção II  

Fóruns Municipais de Educação  

Seção I 

Ensino Regular  

 

TÍTULO III  

NÍVEIS E MODALIDADES DE ENSINO 

CAPÍTULO I  

COMPOSIÇÃO DOS NÍVEIS ESCOLARES  

Seção I 

Ensino Regular  

Subseção I  

16 a 19 

 

 

20 

 

 

 

21 

 

 

22 

 

23 

 

 

 

 

 

 

 

27 

 

 

 

 

 

28 

 

 

 

29 

 

30 

 

31 

 

 

 

 

 

 

http://camara.virtualiza.net/pesquisa.php?&enviado=s&criterio=ESCOLAR
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Educação Infanti l  

Subseção II  

Ensino Fundamental  

Seção II 

Ensino Complementar  

Subseção Única 

Educação de Jovens e Adultos  

Seção III 

Cursos Livres 

 

TÍTULO IV 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

CAPÍTULO ÚNICO 

CARACTERIZAÇÃO 

 

TÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I  
PLANEJAMENTO ESPECIAL  

CAPÍTULO II  
RECURSOS FEDERAIS 

CAPÍTULO III  

PRESCRIÇÕES DIVERSAS 
 

TÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

CAPÍTULO I  
VIGÊNCIA 

CAPÍTULO II  
CLÁUSULA REVOCATÓRIA  

 

 

32 a 34 

 

35 a 36 

 

 

 

37 

 

38 

 

 

 

 

39 

 

 

 

40 a 41 

 

 

42 

 

43 a 47 

 

 

 

 

48 

 

49 
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